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Os Estados-partes no presen-
te Pacto reconhecem o direito 
de toda pessoa à educação. 
Concordam em que a educação 
deverá visar ao pleno desenvol-
vimento da personalidade hu-
mana e do sentido de sua digni-
dade e a fortalecer o respeito 
pelos direitos humanos e liber-
dades fundamentais. 

[...] Mais adiante, no mesmo 
artigo, se declara que os Esta-

dos-partes no presente Pacto 
reconhecem que, com o objeti-
vo de assegurar o pleno exercí-
cio desse direito:

– A educação primária deverá 
ser obrigatória e acessível gra-
tuitamente a todos.

– A educação secundária em 
suas diferentes formas, inclusive 
a educação secundária técnica e 
profissional, deverá ser genera-
lizada e tornar-se acessível a to-
dos, por todos os meios apro-
priados e, principalmente, pela 
implementação progressiva do 
ensino gratuito.

Em relação à universalização 
da educação, tomando como 
referência os estudos da Unes-
co, podem-se observar avanços 
significativos em relação ao au-

mento das matrículas em todos 
os níveis de ensino, mas com re-
lação à melhoria da qualidade 
do ensino não é possível avaliar 
com segurança, dada a diversi-
dade interna na distribuição 
dos recursos financeiros a educação, direito de todos 

e dever do estado e da família, 
será promovida e incentivada 
com a colaboração da socieda-
de, visando o pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho

 a lei acompanha o desenvol-
vimento contextuado da cida-
dania em todos os países. A sua 
importância nasce do caráter 
contraditório que a acompanha; 
nela sempre reside uma dimen-
são de luta. Luta por inscrições 
mais democráticas, por efetiva-
ções mais realistas, contra des-
caracterizações mutiladoras, 
por sonhos de justiça. Todo o 
avanço da educação escolar 
além do ensino primário foi fru-
to de lutas conduzidas por uma 
concepção democrática da so-
ciedade em que se postula ou a 
igualdade de oportunidades ou 
mesmo a igualdade de condi-
ções sociais
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“a instrução é o caminho 
para que as Luzes (Universais) se 
acendam em cada indivíduo, a 
fim de que todos possam usu-
fruir da igualdade de oportuni-
dades e avançar diferencial-
mente em direção ao mérito, 
ora ela é uma função do Estado 
a fim de evitar que o direito in-
dividual não disciplinado venha 
a se tornar privilégio de pou-
cos”

A educação das crianças está 
diretamente relacionada com a 
cidadania, e, quando o Estado 
garante que todas as crianças 
serão educadas, este tem em 
mente, sem sombra de dúvida, 
as exigências e a natureza da ci-
dadania. Está tentando estimu-
lar o desenvolvimento de cida-
dãos em formação. O direito à 

educação é um direito social de 
cidadania genuíno porque o ob-
jetivo da educação durante a 
infância é moldar o adulto em 
perspectiva. Basicamente, deve-
ria ser considerado não como o 
direito da criança frequentar a 
escola, mas como o direito do 
cidadão adulto ter sido educa-
do

A magnitude da educação é 
assim reconhecida por envolver 
todas as dimensões do ser hu-
mano: o singulus, o civis, e o so-
cius. O singulus, por pertencer 
ao indivíduo como tal, o civis, 
por envolver a participação nos 
destinos de sua comunidade, e 
o socius, por significar a igual-
dade básica entre todos os ho-
mens. Essa conjugação dos três 
direitos na educação escolar 
será uma das características do 
século XX
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os indivíduos têm o direito de 
requerer ao Estado a prestação 
educacional, porque o descum-
primento deste dever traz como 
conseqüência a responsabiliza-
ção da autoridade competente, 
segundo o artigo 208, parágra-
fos 1º e 2º da Constituição Fede-
ral de 1988.

a gênese histórica de um di-
reito começa com uma exigên-
cia social que vai se afirmando 
até se converter em direito posi-
tivo. Esta conversão ainda não 
significa a universalização do 
mesmo. O momento da univer-
salização indica que aquela exi-

gência, já posta como direito, se 
torna generalizada para todos 
os cidadãos ou amplia os níveis 
de atendimento. Finalmente há 
a especificação de direitos.”

de um ponto de vista históri-
co, na educação brasileira, três 
significados distintos de quali-
dade foram construídos e circu-
lam simbólica e concretamente 
na sociedade: um primeiro, con-
dicionado pela oferta limitada 
de oportunidades de escolariza-
ção; um segundo, relacionado à 
ideia de fluxo, definido como 
número de alunos, que progri-
dem ou não dentro de determi-
nado sistema de ensino; e final-
mente, a ideia de qualidade as-
sociada à aferição de desempe-
nho mediante testes em larga 

escala
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